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PROCESSO Nº 2011.MRU.PCS.10167/12
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO
MUNICÍPIO:MARACANAÚ
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA DE OBRAS                  EXERCÍCIO: 2011
RESPONSÁVEL: CARLOS EDUARDO BANDEIRA DE MELLO
PERÍODO DE GESTÃO: 01/01/2011 a 31/12/2011
RELATOR: JOSÉ VALDOMIRO TÁVORA DE CASTRO JÚNIOR

ACÓRDÃO N.º ________/2019

EMENTA
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DE  GESTÃO.
SECRETARIA  DE  OBRAS  (MARACANAÚ).
Exercício financeiro de 2011. Análise técnica revelou
a permanência de falhas importantes que o interessado
não  logrou  êxito  em  afastar  completamente.
Ministério Público Especial opinando pelo julgamento
das contas como irregulares, com imputação de débito
e  aplicação  de  multa. A 2ª  Câmara  do  TCE/CE,
acompanhando  a  manifestação  ministerial,  decidiu
pela  IRREGULARIDADE das contas prestadas por
Carlos Eduardo Bandeira de Mello, nos termos do art.
13, III, alíneas a e b, da Lei Estadual nº 12.160/93, com
aplicação  de multa de  5.000  UFIRCEs  ou  R$
21.300,35  (vinte  e  um mil  trezentos  reais  e  trinta  e
cinco  centavos),  com  base  nos  art.  55  e  56,  II,  da
LOTCM. Imputação de débito no valor nominal de R$
207.010,74 (duzentos e sete mil, dez reais e setenta e
quatro  centavos),  com  fundamento  no  art.  19  da
LOTCM. Determinações.  Encaminhamento de cópia
ao Ministério Público Estadual e  à  Câmara Municipal
de  Maracanaú.  Notificação  às  partes  interessadas.
Arquivamento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE  GESTÃO  DA SECRETARIA DE  OBRAS  DE  MARACANAÚ,  exercício
financeiro  de  2011,  período  de 01/01/2011  a  31/12/2011,  de  responsabilidade  de
CARLOS  EDUARDO  BANDEIRA  DE  MELLO,  ACORDA  A  SEGUNDA
CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, no sentido
de:
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1. JULGAR IRREGULARES as contas de gestão prestadas pelo Sr. Carlos
Eduardo Bandeira de Mello, referente ao período de 01/01/2011 a 31/12/2011, em que
esteve como Secretário de Obras do Município de Maracanaú, com fundamento no artigo
13, inciso III,  alíneas a e b, da Lei Estadual nº 12.160/93, pelas falhas apontadas nas
razões do voto;

2.  IMPUTAR O DÉBITO no valor nominal de R$ 207.010,74 (duzentos e
sete mil, dez reais e setenta e quatro centavos) ao Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello,
com fulcro no art. 19 da LOTCM, a ser devidamente atualizado, em razão da ausência da
efetiva prestação de contas do Termo de Cooperação decorrente do Processo de Dispensa
de Licitação nº 1010.10.002/2010-DL,  fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)  dias para que
comprove, junto a este Tribunal, o respectivo recolhimento;

3. APLICAR MULTA de 5.000 UFIRCEs ou R$ 21.300,35 (vinte e um mil
trezentos reais e trinta e cinco centavos), ao Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello, com
fundamento nos artigos 55 e 56, inciso II, da Lei Estadual nº 12.160/93,  em razão das
irregularidades descritas no tópico II – do mérito – das razões do voto,  fixando-lhe o
prazo  de  30  (trinta)  dias  para  que  comprove,  junto  a  este  Tribunal,  o  respectivo
recolhimento;

4.  DETERMINAR que  o atual  responsável  pela  Unidade  Gestora
Secretaria de Obras do Município de Maracanaú:

 observe a necessidade de inserir no SIM as informações relacionadas a
licitação, contratos e aditivos; e

 instaure  a  Tomada  de  Contas  Especial  quando  houver  ausência  de
prestação  de  contas  de  recursos  repassados  ao  convenente,  após  ter
adotado as medidas administrativas necessárias para ressarcimento do
dano presumido. 

5. Determinar que seja o responsável notificado para efetuar o recolhimento
da multa ao erário estadual ou, querendo, apresentar recurso, observados os prazos legais,
autorizando,  desde  logo,  por  questão  de  economia  processual,  no  caso  de  não
recolhimento da multa  supracitada,  e  ocorrendo o trânsito  em julgado da matéria,  o
encaminhamento de cópia desta decisão à Procuradoria-Geral do Estado do Ceará, para
que seja procedida a cobrança judicial, inclusive para fins de inscrição na Dívida Ativa
Estadual. No caso do débito, cujo valor pertence ao Município, expirado o prazo legal
sem  que  haja  recolhimento,  intime-se  o  Prefeito  Municipal  de  Maracanaú,  para
inscrição em Dívida Ativa;

6. Encaminhe-se cópia deste decisório ao Ministério Público Estadual, em
função do possível enquadramento das falhas descritas no ITEM II – DO MÉRITO das

Gabinete do Conselheiro Valdomiro Távora
Processo nº 10167/12 - JCL Pág. 2/14



TCE-CE

Fl. ______

_________________________________________________________________________________

Razões de Voto em hipótese prevista na Lei nº 8.429/92, bem como à Câmara Municipal
de Maracanaú;

7.  Encaminhe-se cópia deste decisório ao Sr.  Carlos Eduardo Bandeira de
Mello, bem como ao atual Prefeito de Maracanaú e ao atual responsável pela Unidade
Gestora Secretaria de Obras;

8. Decorridos os prazos legais e regimentais, arquive-se o feito.

Transcreva-se e cumpra-se.

Sala das Sessões, em ____ de janeiro de 2019.

_______________________________________________________
PRESIDENTE

_______________________________________________________
CONSELHEIRO JOSÉ VALDOMIRO TÁVORA DE CASTRO JÚNIOR

RELATOR

Fui presente:_______________________________________________________
PROCURADOR DE CONTAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL

JUNTO AO TCE
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PROCESSO Nº 2011.MRU.PCS.10167/12
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO
MUNICÍPIO:MARACANAÚ
UNIDADE GESTORA: SECRETARIA DE OBRAS                  EXERCÍCIO: 2011
RESPONSÁVEL: CARLOS EDUARDO BANDEIRA DE MELLO
PERÍODO DE GESTÃO: 01/01/2011 a 31/12/2011
RELATOR: JOSÉ VALDOMIRO TÁVORA DE CASTRO JÚNIOR

RELATÓRIO

Trata-se  de  Prestação  de  Contas  de  Gestão  apresentada  pelo  Sr.  Carlos
Eduardo Bandeira de Mello, referente ao período de 01/01/2011 a 31/12/2011, em que
esteve como gestor  da Secretaria de Obras de Maracanaú, submetidas ao julgamento
desta  Corte  de  Contas,  por  força  da  disposição expressa  no  artigo  78,  inciso II,  da
Constituição Estadual, c/c art. 1º, inciso III, alínea “a”, da Lei Estadual nº 12.160/93.

A 4ª  Inspetoria  da  Diretoria  de  Fiscalização,  em  seu  exame  inicial  nº
3.718/2013 (fls. 239/259), sugeriu a oitiva do então gestor para que apresentasse as suas
razões de defesa, em respeito aos Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla
Defesa.

O então Relator do feito, Conselheiro-Substituto David Matos, por meio de
Despacho (fls. 261), datado de 04/04/2013, determinou a notificação do gestor para que
apresente suas razões de defesa acerca das irregularidades e/ou omissões apontadas na
Informação Inicial nº 3.718/2013, advertindo-lhe quanto aos efeitos da revelia. 

O Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello protocolou seus esclarecimentos (fls.
265/270),  em  28/05/2013,  juntando  os  documentos  de  fls.  271/1918,  requerendo  a
regularidade das suas contas.

À fl. 1919 a Secretaria certificou que a justificativa foi interposta dentro do
prazo legal.  

A Unidade  Técnica  emitiu  Informação  Complementar  nº  4492/2014 (fls.
1921/1928), nos seguintes termos:

“1.  DAS RECEITAS E DESPESAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS
(Item 7 da Inicial): (…) Analisando os documentos acostados na defesa
do ex-gestor verificou-se  que a diferença de R$ 192,70 repassada a
maior para a Prefeitura do Município de Maracanaú trata-se de saldo
do  exercício  anterior,  restando  assim  sanada  a  divergência
verificada na informação inicial”.
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“2. DAS LICITAÇÕES (Item 8 da Inicial): (…) Fora constatado, na
informação  inicial,  a  omissão  na  identificação  do  procedimento
licitatório que justificou a emissão da nota de empenho nº 02050194,
de 02/05/2011, no valor de R$ 99.536,00 junto ao SIM. O ex-gestor
encaminhou junto com sua defesa cópia do processo licitatório Pregão
nº 01.002/2011, às fls. 293/941 com seu contrato nº 1010.11.03.01.05
e seus dois aditivos, nas fls. 926/941, firmado entre a Secretaria de
Infraestrutura  e  Controle  Urbano  do  Município  de  Maracanaú  e  a
Empresa  Colina  Comércio  e  Material  de  Construções  Ltda.,
descaracterizando a inexistência de processo licitatório. Entretanto,
em  nova  pesquisa  ao  SIM,  verificou-se  que  o  campo  “Processo
Administrativo” foi preenchido incorretamente como F – Dispensa de
Licitação,  permanecendo  a  omissão  dos  dados  do  processo
licitatório. Logo, ratifica-se a pecha (Anexo I)”.

“3. DOS CONTRATOS (Item 9 da Inicial)  Outro questionamento
feito na inicial foi a omissão dos contratos firmados que justificaram a
emissão dos empenhos citados nas fls. 250/255, sendo que em suas
razões  de  defesa,  o  referido  ex-gestor  informa nas  fls.  268/269 do
presente  processo  uma  relação  com  os  fornecedores  da  unidade
gestora, bem como foram enviadas também cópias dos contratos com
seus aditivos,  apensos  nas fls.  943/1240,  tendo com isso  sanado a
solicitação da documentação exigida na inicial. Entretanto, em nova
pesquisa ao SIM, a Inspetoria constatou que  permanece omisso os
dados no SIM, ratificando a pecha (Anexo II)”.

“4.  DOS  ADIANTAMENTOS  A  SERVIDORES:  (…)  a  parte
interessada  encaminhou  a  documentação  que  ficara  pendente  de
avaliação,  acerca  de  adiantamentos  aos  servidores  (suprimento  de
fundos) da unidade gestora. Após análise da documentação enviada
ficaram constatadas as irregularidades (…).  Não fora enviada a norma
regulamentadora municipal que disciplina o pagamento, utilização e
prestação de contas  de  suprimento  de fundos por  parte  dos  órgãos
municipais  do  Município  de  Maracanaú,  porém,  a  citada  Lei  foi
localizada em outro processo enviado a este Tribunal pela Secretaria
de Esporte, Lazer e Turismo do mesmo Município, que corresponde à
Lei  nº  27/85,  que  consta  às  fls.  nº  1111/1113  do  processo  nº
2011.MRU.PCS.10162/12,  sanando então  esta  divergência  apontada
na  inicial.(…)  Em  virtude  das  irregularidades  constatadas
anteriormente,  o  presente  tópico  fica  prejudicado,  sendo assim,
não fora sanada a solicitação do mesmo”.
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“5.  DAS  DOAÇÕES,  SUBVENÇÕES,  AUXÍLIOS  E
CONTRIBUIÇÕES: (…) Pode ser constatado nas fls. 1859/1910 que
foram encaminhadas juntamente com a defesa da parte interessada a
documentação que trata do convênio entre a Secretaria em questão e a
Cooperativa, seus aditivos e projeto básico. Porém não consta da peça
processual  as  prestações  de  contas  solicitadas  na  inicial  que
comprovem a utilização dos recursos extraídos do SIM, constantes nas
fls. 47/54, sendo assim a  solicitação feita foi sanada parcialmente,
visto que este Tribunal não recebeu a totalidade da documentação
solicitada”.

“6.  DEMONSTRAÇÃO  DAS  VARIAÇÕES  PATRIMONIAIS:
(…) a parte em questão enviou a informação que lhe fora solicitada,
que  foi  conferida  e  constatada  com  a  inicial,  podendo  ser
comprovados os valores da presente demonstração, sanando a presente
pendência”.

O  Ministério  Público  Especial,  por  meio  do  Parecer  nº  4751/2014 (fls.
1938/1939), opinou que as contas sejam julgadas IRREGULARES, aplicando-se as
seguintes imposições: 

“02.a)  a(s)  impropriedade(s)  referente(s)  ao(s)  item(ns)  a  seguir
especificado(s) deve(m) ser punida(s) com aplicação de multa: 2.0 -
DAS LICITAÇÕES (PP n° 01.002/2011 - COLINA COMERCIO E
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA - R$
99.536,00) - em virtude da omissão dos dados do Pregão na nota de
empenho n° 02050194, registrada no SIM; 3.0 - DOS CONTRATOS •
em virtude da omissão dos dados dos contratos nas notas de empenho
elencadas às fls. 250/256, registradas no SIM;
02.b)  a(s)  impropriedade(s)  referente(s)  ao(s)  item(ns)  a  seguir
especificado(s)  deve(m)  ser  punida(s)  com  aplicação  de  multa,
imputação  de  débito  e,  em  tese,  ato  doloso  de  improbidade
administrativa: 5.0 - DAS DOAÇÕES, SUBVENÇÕES, AUXÍLIOS
E CONTRIBUIÇÕES - R$ 751.616,90 - em virtude de não ter sido
apresentado prestação de contas”.

Sobre  os itens 03 e 04,  o membro do parecer  ministerial  sugeriu o que
segue:

“1. O retomo dos autos à DIRFI para que seja analisado, na íntegra, o
PP n° 01.002/2011, seu contrato e aditivos;
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2.  Que  o  responsável  por  esta  prestação  de  contas,  Sr.  CARLOS
EDUARDO BANDEIRA DE MELO, seja notificado com cópia da
informação  complementar  n°  4.492/2014,  fls.  1.921/1.928  para,
querendo,  apresentar  justificativas  exclusivamente  para  as
irregularidades  apontadas  no  item 4.0  -  DOS  ADIANTAMENTOS
CONCEDIDOS,  considerando  que  as  mesmas  se  constituem como
fatos  novos,  em  atendimento  aos  princípios  constitucionais  do
contraditório e da ampla defesa”.

O Relator  determinou  (fl.  1940)  que  o  Órgão Instrutivo  esclarecesse  as
dúvidas suscitadas no parecer de fls. 1938/1939.

A ICE apresentou Informação Complementar Aditiva nº 8947/2014, às fls.
1941/1947,  propondo  nova  notificação  ao  gestor  para  apresentar  razões  de  defesa
acerca dos fatos novos surgidos na Informação nº 4492/2014, especificamente sobre o
processo licitatório do Pregão nº 01.002/2011 e o suprimento de fundos.

O  Relator  determinou  nova  oitiva  (fls.  1949)  do  Sr.  Carlos  Eduardo
Bandeira de Mello, para que esclarecesse os novos fatos identificados pela ICE: item
04 da informação nº 4.492/2014 e Informação nº 8.974/2014. 

O  então  Gestor  da  Secretaria  de  Obras  de  Maracanaú  apresentou
esclarecimentos  (fls.  1960/1963),  em  26/02/2015,  anexando  ao  presente  feito  os
documentos complementares de fls. 1965/2034, requerendo, ao final, sejam julgadas as
contas REGULARES.

À fl. 2035 a Secretaria certificou que a justificativa foi interposta dentro do
prazo legal.  

A Unidade Técnica posicionou-se por meio da Informação Complementar
nº  4781/2015 (fls. 2037/2046), saneando, em parte, as falhas derivadas do item 1 -
Licitação, haja vista a apresentação do Termo de Adjudicação do processo e a cópia da
publicação do Extrato do Contrato. Permanecendo a falha relacionada à omissão no
SIM e  ausência  de  numeração do contrato;  e  item 2 – Suprimentos  de  Fundos,  a
unidade técnica sana 3 dos 6 pontos apontado no item, com a  manutenção da falha nos
3  pontos  remanescentes,  por  considerar  que  a  Lei  Municipal  é  anterior  à  Lei  de
Licitações e teve sua eficácia suspensa por contrariá-la; impossibilidade de concessão
de  mais  de  um suprimento  de  fundos  sem que  houvesse  prestação  de  contas  dos
anteriores; e ausência de manifestação do gestor sobre o pagamento de despesas do
exercício anterior, 2010.    
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Submetido o feito ao Ministério Público Especial junto ao TCE, este produziu
o Parecer nº 4454/2015 (fl. 2049) opinando pela aplicação de multa pela manutenção das
seguintes falhas:

“PP N° 01.002/2011 — R$ 99.536,00 -  contrato e aditivo não estão
numerados; omissão no SIM, ADIANTAMENTO A SERVIDORES
- concessão de valores no montante de R$ 537,00 acima do limite de
isenção  permitido  para  este  tipo  de  modalidade;  pagamento  de
despesas de exercícios anteriores; concessão de suprimento de fundos
sem que tenha havido a prestação de contas dos anteriores”.

O então Relator do feito, através de delegação (fl. 2069), emitiu Despacho
datado  de  14/06/2016,  determinando  a  notificação  do  gestor  para  que  apresente  o
processo de Dispensa de Licitação nº 1010.10.002/2010-DL. 

O Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello protocolou seus esclarecimentos (fls.
2072/2077,  2079/2095),  em 27/07/2016,  requerendo  a  regularidade  das  suas  contas.
Todavia,  em nova  Informação Técnica  complementar  nº  13099/2014 a  1ª  Inspetoria
apontou que “a Defesa não atendeu a solicitação do eminente Relator, haja vista o não
envio do processo de Dispensa de Licitação nº 1010.10.002/2010-DL”.

Após, o então relator emitiu novo Despacho à fl. 2103, tendo sido produzida a
Informação Complementar nº 14313/2016 (fls. 2104/2109) da 4ª Inspetoria, por meio da
qual foram apontadas as seguintes irregularidades: i) ausência de amparo legal para a
formação de acordo com a COMVIDA; ii) utilização de Termo de Cooperação Técnica
ao  invés  de  Convênio;  iii)  ausência  de  previsão  no  projeto  básico  dos  custos  de
manutenção que seriam financiados com a monta mensal de R$ 12.500,00, acordado no
Termo  de  Cooperação;  ausência  de  previsão  dos  custos  com capacitação  e  aditivos
superiores a 25%.; iv) ausência de parecer para os aditivos; v) ausência do comprovante
de  publicação  do  extrato  contratual;  vi)  ausência  de  prestação  de  contas;  vii)
irregularidade das despesas com o credor em destaque no montante de R$ 764.116,90.
Ao final, concluiu que, diante dos fatos novos, fosse oportunizado o contraditório. 

O Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello protocolou seus esclarecimentos (fls.
2118/2121), em 25/10/2016, juntando os documentos de fls. 2122/3212, requerendo a
regularidade das suas contas. 

Em reexame, a 4ª Inspetoria emitiu a Informação Complementar aditiva nº
19373/2016 (fls. 3215/3220), saneando o item i) uma vez que o gestor apresentou a
documentação (fls. 2122/2128); mantendo as falhas dos itens ii), iii), iv), v), vi) e vii). No
tocante ao item vii) irregularidade das despesas com o credor em destaque no montante
de R$ 764.116,90 – a 4ª Inspetoria, após exame da documentação colacionada, assim
concluiu:
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Isto  posto,  considerando que  o  objeto  envolvido foi  a  delegação de
atividades à  cooperativa, cuja área de ação é a prestação de serviços
em capacitação, aperfeiçoamento profissional e desenvolvimento das
atividades  econômicas  e  sociais;  considerando  que  não  foram
demonstrados  diversos  pagamentos  relacionados  a  bolsas  de
capacitação ou a outro fim que tenha sido dado, nas cifras recebidas, o
montante  de R$193.213,64 (cento e  noventa  e três  mil,  duzentos  e
treze  reais  e  sessenta  e  quatro  centavos);  considerando  que,  dos
diversos  processos  de  pagamento  apresentados,  em dois  empenhos
(04070008  e  010701115),  restaram  sem  demonstração  no  total  de
R$13.797,10  (treze  mil,  setecentos  e  noventa  e  sete  reais  e  dez
centavos) (R$1.297,10 – empenho 01070115; R$12.500,00 – empenho
04070008) ; conclui-se pela irregularidades das despesas envolvidas.

O Ministério  Público  Especial,  por  meio  do  Parecer  nº  12794/2016 (fl.
3223),  opinou  que  as  contas  sejam julgadas  IRREGULARES,  com  imputação  de
débito e multa.  

Reaberto o contraditório, o Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello protocolou
justificativa  complementar  (fls.  3236/3244),  em  01/06/2017,  aduziu,  em  sede  de
preliminar,  a  prescrição do processo,  e,  no mérito,  requereu a  regularidade das  suas
contas.  Em nova análise  técnica,  a  4ª  Inspetoria  emitiu  a  Informação complementar
aditiva nº 12645/2017 (fls. 3250/3253) concluindo, em resumo, sobre a preliminar, “após
a análise dos fatos, esta Inspetoria informa que quanto à prescrição do processo,
por existir dano,  se torna imprescritível”,  e,  “no mérito,  em razão de não ter
havido a efetiva prestação de contas, esta Inspetoria entende que persiste a falha”.

Por fim, o Ministério Público exarou Parecer aditivo nº 4028/2018, opinando
pela não incidência da prescrição no caso concreto, ficando integralmente mantidos os
pareceres  anteriores  (fls.  1938/1939  e  3223),  pelo  julgamento  das  contas  como
irregulares, na forma do art. 13, III, da LOTCM, e demais punições sugeridas.   

É o relatório.
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VOTO

I. PRELIMINARES:

I.I – Admissibilidade

De  partida,  recebo  a  presente  Prestação  de  Contas,  tempestivamente
oferecida  por  autoridade  competente,  como previsto  no  artigo  123 do Regimento
Interno  do  extinto  TCM/CE,  e  observo  ter  sido  oportunizada,  em  respeito  aos
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  a  manifestação  ao  ex-gestor,  que
ofereceu suas justificativas e acostou documentos.

Esclareço,  por  oportuno,  que  o  processo  foi  encaminhado  ao  TCE em
virtude  da  extinção  do  Tribunal  de  Contas  dos  Municípios  do  Estado  do  Ceará,
operada pela Emenda Constitucional nº 92/2017, publicada no D.O.E. de 21/08/2017,
transferindo suas competências e acervo processual ao Tribunal de Contas do Estado.

I.II – Da não incidência da prescrição

Em 07/11/2017, no julgamento do Recurso de Reconsideração nos autos da
Prestação de Contas de Gestão nº 9.874/09, da Secretaria de Saúde do Município de
Tauá, exercício 2008, o Pleno do TCE-CE firmou, por unanimidade, o entendimento
de que o prazo prescricional previsto na Lei Estadual nº 15.516/2014, com relação
aos atos e fatos anteriores à sua vigência, inicia-se apenas a partir da data de sua
entrada em vigor, é dizer, na data de sua publicação, dia 28/01/2014.

Em  decorrência  disso,  todos  os  processos  cuja  entrada  neste  Tribunal
ocorreram antes do dia 28/01/2014, terão esta data como marco inicial para o cômputo
da  prescrição,  o  que  significa  que  somente  prescreverão  em  28/01/2019,  sem
considerar as causas suspensivas e interruptivas  dispostas na Lei Orgânica e no
Regimento Interno do extinto TCM/CE e averiguadas em cada caso.

Diante deste cenário, imperioso destacar que o presente processo não está
prescrito, em virtude do entendimento acima explanado e adotado pelo Pleno desta
Corte.

II – DO MÉRITO:

Em sequência, passo a examinar as falhas apontadas pela equipe técnica
nas  Informações,  inicial  e  complementar,  encontradas  na  gestão  empreendida  no
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exercício 2011, junto à Secretaria de Obras do Município de Maracanaú, e que, após
exame técnico e oitiva do gestor, permaneceram sem saneamento.

Ao longo da instrução processual, o ex-gestor Sr. Carlos Eduardo Bandeira de
Mello encaminhou cópia do processo licitatório Pregão nº 01.002/2011 e do contrato e
aditivos respectivos, bem como demais contratos solicitados no item 9 da inicial, sanando
em parte tais falhas, permanecendo apenas a pecha relacionada a omissão dos dados
no SIM (Itens 8 e 9 da Inicial). Considerando que se trata de falha formal e, à época do
exercício de 2011, não havia a possibilidade de imputar a multa com base no inciso X, do
art. 56, da LOTCM, deixo de aplicar sanção pecuniária e emito DETERMINAÇÃO ao
atual  gestor para que  observe  a necessidade de inserir no SIM as  informações
relacionadas a licitação, contratos e aditivos.  

Sobre o item 4 da Informação complementar nº 4492/2014 (fls. 1921/1928 –
Dos Adiantamentos a servidores - Suprimentos de Fundos), a Lei Municipal nº 27/85
amparou  as  despesas,  tendo  sido  utilizada  pela  unidade  técnica  a  título  de  prova
emprestada  extraída  do  Processo  nº  10162/12.  Todavia,  não  obstante  o  saneamento
parcial, permanece a falha em relação a 3 dos 6 pontos apontados, a saber: i) concessão
de valores no montante de R$ 537,00 acima do limite de isenção permitido para este tipo
de modalidade; ii) pagamento de despesas de exercícios anteriores; iii)  concessão de
suprimento  de  fundos  sem que  tenha  havido  a  prestação  de  contas  dos  anteriores;
Considerando que as falhas remanescentes são graves,  imputo ao responsável  a
MULTA de 1000 UFIRCEs, correspondente a R$ 4.260,07 (quatro mil duzentos e
sessenta reais e sete centavos), com base no art. 56, II, da LOTCM.   

No tocante ao Processo de Dispensa de Licitação nº 1010.10.002/2010-DL,
que acarretou no Termo de Cooperação técnica, administrativa e financeira faço constar
que o então relator do feito, Conselheiro-substituto David Matos, já em 2013, emitira, por
mais  de  uma  vez,  despacho  requerendo  ao  ex-gestor  a  apresentação  de  cópia  dos
documentos  a  ele  relacionados.  Entretanto,  o  responsável  apenas  apresentou  os
documentos em 2016, ocasião na qual a unidade técnica saneou parcialmente a falha,
mantendo a gravidade de alguns pontos, a saber: 

“ii) utilização de Termo de Cooperação Técnica ao invés de Convênio; iii)
ausência de previsão no projeto básico dos custos de manutenção que seriam financiados
com a monta mensal de R$ 12.500,00, acordado no Termo de Cooperação; ausência de
previsão dos custos com capacitação e aditivos superiores a 25%.; iv) ausência de parecer
para os aditivos; v) ausência do comprovante de publicação do extrato contratual; vi)
ausência  de  prestação  de  contas;  vii)  irregularidade  das  despesas  com o  credor  em
destaque no montante de R$ 764.116,90”.  
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A respeito  dos  itens  ii  a  v  supra,  cuida-se  de  falhas  graves,  cabendo  a
imputação ao responsável  de MULTA de 2.000 UFIRCEs, correspondente a R$
8.520,14 (oito mil quinhentos e vinte reais e catorze centavos), com fulcro no art. 56,
II, da LOTCM.     

De igual modo, impõe-se repulsa as falhas graves presentes nos itens vi e vii,
notadamente  pelo  dano  ao  erário  apontado  pela  unidade  técnica  no  montante  de
R$193.213,64 (cento e noventa e três mil, duzentos e treze reais e sessenta e quatro
centavos), já que “não foram demonstrados diversos pagamentos relacionados a bolsas de
capacitação ou a outro fim que tenha sido dado” e também restaram sem demonstração
dois empenhos no total de R$13.797,10 (treze mil, setecentos e noventa e sete reais e dez
centavos) (R$1.297,10 – empenho 01070115; R$12.500,00 – empenho 04070008).

     
Apesar da requisição do Tribunal para que o gestor apresentasse a análise da

Prestação de Contas do total dos recursos repassados, concluiu-se pela irregularidade das
despesas no valor de R$ 207.010,74 (duzentos e sete mil, dez reais e setenta e quatro
centavos), eis que não houve a efetiva prestação de contas.  

A responsabilidade do concedente é a de exigir que o convenente apresente a
prestação de contas dos recursos recebidos, e caso isso não ocorra, ele deve tomar as
medidas cabíveis para o ressarcimento ao erário, inclusive com a instauração da Tomada
de Contas Especial, conforme disciplina o Art. 9º da Lei nº 12.160/1993:

Art. 9°. Havendo omissão no dever de prestar contas da aplicação dos
recursos  repassados  aos  municípios  na  forma  definida  nesta  lei,  da
ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos
ou, ainda da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico
de que resulte dano ao erário, a autoridade administrativa competente,
sob pena  de  responsabilidade  solidária,  deverá  imediatamente  adotar
providências com vistas à instauração da tomada de contas especial para
apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do
dano.

De fato, conforme afirmado pela inspetoria, o instrumento adequado seria o
convênio  e  não  o  Termo  de  Cooperação,  e,  portanto,  as  partes  estão  sujeitas  aos
regramentos do art. 116 da Lei nº 8.666/93.  (fl. 2118/2121). Em contraposição, o ex-
gestor apresentou razões de defesa arguindo caso típico de erro material, “considerando
que o Termo de Convênio, neste ato representado como Termo de Cooperação Técnica,
teve sua meta física plenamente alcançada,  e cuja prestação de contas proposta foi
integralmente acompanhada e entregue ao município”. 
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Contudo, no caso em tela, não há evidências nos autos de que o Sr. Carlos
Eduardo Bandeira de Mello tenha apresentado a prestação de contas, no valor de R$
207.010,74 (duzentos e sete mil, dez reais e setenta e quatro centavos), da Cooperativa de
Produção dos Catadores do Conjunto Vida Nova de Maracanaú - COOMVIDA, ou tenha
adotado medidas para o saneamento dessa ausência.

Convém destacar, que não houve a citação do presidente da COMVIDA, logo
ele não pode ser responsabilizado neste momento por essa falha. 

Pelo  dano  presumido  causado  aos  cofres  municipais,  voto  pela
IRREGULARIDADE das  contas  com imputação de  débito  no  valor  R$ 207.010,74
(duzentos e sete mil, dez reais e setenta e quatro centavos),  com fulcro no art. 19 da
LOTCM, aplicação de multa de 2.000 UFIRCEs, com esteio no art. 55 da LOTCM, e
expedição de DETERMINAÇÃO para que o atual gestor instaure a Tomada de Contas
Especial quando houver ausência de prestação de contas de recursos repassados ao
convenente,  após  ter  adotado  as  medidas  administrativas  necessárias  para
ressarcimento do dano presumido. 

III – CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, e restringindo-me aos fatos apurados nos autos, VOTO
acompanhando o Parecer do Ministério Público Especial, no sentido de:

1. JULGAR IRREGULARES as contas de gestão prestadas pelo Sr. Carlos
Eduardo Bandeira de Mello, referente ao período de 01/01/2011 a 31/12/2011, em que
esteve como Secretário de Obras do Município de Maracanaú, com fundamento no artigo
13, inciso III, alíneas a e b, da Lei Estadual nº 12.160/93, pelas falhas apontadas nas
razões do voto;

2.  IMPUTAR O DÉBITO no valor nominal de R$ 207.010,74 (duzentos e
sete mil, dez reais e setenta e quatro centavos) ao Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello,
com fulcro no art. 19 da LOTCM, a ser devidamente atualizado, em razão da ausência da
efetiva prestação de contas do Termo de Cooperação decorrente do Processo de Dispensa
de Licitação nº 1010.10.002/2010-DL,  fixando-lhe o prazo de 30 (trinta)  dias para que
comprove, junto a este Tribunal, o respectivo recolhimento;

3. APLICAR MULTA de 5.000 UFIRCEs ou R$ 21.300,35 (vinte e um mil
trezentos reais e trinta e cinco centavos), ao Sr. Carlos Eduardo Bandeira de Mello, com
fundamento nos artigos 55 e 56, inciso II, da Lei Estadual nº 12.160/93,  em razão das
irregularidades descritas no tópico II – do mérito – das razões do voto,  fixando-lhe o
prazo  de  30  (trinta)  dias  para  que  comprove,  junto  a  este  Tribunal,  o  respectivo
recolhimento;
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4.  DETERMINAR que  o atual  responsável  pela  Unidade  Gestora
Secretaria de Obras do Município de Maracanaú:

 observe a necessidade de inserir no SIM as informações relacionadas a
licitação, contratos e aditivos; e

 instaure  a  Tomada  de  Contas  Especial  quando  houver  ausência  de
prestação  de  contas  de  recursos  repassados  ao  convenente,  após  ter
adotado as medidas administrativas necessárias para ressarcimento do
dano presumido. 

5. Determinar que seja o responsável notificado para efetuar o recolhimento
da multa ao erário estadual ou, querendo, apresentar recurso, observados os prazos legais,
autorizando,  desde  logo,  por  questão  de  economia  processual,  no  caso  de  não
recolhimento da multa  supracitada,  e  ocorrendo o trânsito  em julgado da matéria,  o
encaminhamento de cópia desta decisão à Procuradoria-Geral do Estado do Ceará, para
que seja procedida a cobrança judicial, inclusive para fins de inscrição na Dívida Ativa
Estadual. No caso do débito, cujo valor pertence ao Município, expirado o prazo legal
sem  que  haja  recolhimento,  intime-se  o  Prefeito  Municipal  de  Maracanaú,  para
inscrição em Dívida Ativa;

6. Encaminhe-se cópia deste decisório ao Ministério Público Estadual, em
função do possível enquadramento das falhas descritas no ITEM II – DO MÉRITO das
Razões de Voto em hipótese prevista na Lei nº 8.429/92, bem como à Câmara Municipal
de Maracanaú;

7.  Encaminhe-se cópia deste decisório ao Sr.  Carlos Eduardo Bandeira de
Mello, bem como ao atual Prefeito de Maracanaú e ao atual responsável pela Unidade
Gestora Secretaria de Obras;

8. Decorridos os prazos legais e regimentais, arquive-se o feito.

É como voto.

Fortaleza,         de janeiro de 2019.

Conselheiro José Valdomiro Távora de Castro Júnior
RELATOR
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